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PREFÁCIO

Terceirização: máquina de moer gente trabalhadora, de Grijalbo Fernandes 
Coutinho, de quem sou privilegiada expectadora acadêmica, aprofunda 
o debate sobre as tragédias jurídicas e sociais decorrentes da terceirização 
trabalhista, demonstrando a “inexorável relação entre a nova marchandage e 
a degradação laboral, as mortes e  mutilações no trabalho”. 

Em consistente exposição da gênese e do desenvolvimento do capita-
lismo global e nacional e com sólida análise de dados estatísticos de bases 
variadas, o autor desmascara as indeléveis consequências sociais do modelo 
extremado de desumanização do trabalho e denuncia a sua incompatibilidade 
com os valores dos quais o Estado de Direito é fiador.

O texto figura como resistência ao senso quase uníssono nos círculos 
acadêmicos e judiciais de inexorabilidade do modelo atípico de contratação 
trabalhista e como crítica à proposta de retificação das mazelas decorrentes 
da terceirização, mediante a concessão de certas garantias jurídicas, que 
anestesiariam e naturalizariam a estrutura de barbárie social.

Dizem ser a vida uma imitação da arte. Em subversão do ditado popular, 
pode-se falar: a arte é forjada pela vida. Na argúcia de Arendt: compete à arte 
(e ao artista) dizer o indizível. 

A obra de Grijalbo Fernandes Coutinho é, nesse perspectiva, arte. 
Pronuncia sujeito e predicado; substantivos, verbos e adjetivos, que normal-
mente são silenciados com intencionalidade quase delinquente, para lembrar 
Wilson Ramos Filho. 

 Em prisma que alia o vanguardismo e tradição científica, com vasto e 
rico repertório bibliográfico, a pesquisa representa, no domínio jurídico, os 
cânones da Estética de Resistência, com estreito paralelismo às obras dos 
chamados artistas exilados. 

A pesquisa foi desenvolvida na UFMG, período em que o autor licenciou-
se da sua função de magistrado no Tribunal Regional do Trabalho da 10ª 
Região. No metafórico asilo acadêmico, seu espírito inquieto o posicionou, 
como na poética de Brecth (Über die Bezeichung Emigranten, 1937) “o mais 
próximo possível das fronteiras, aguardando o dia do regresso, observando, 
por menor que seja, toda mudança do outro lado (...), não esquecendo nada e 
não renunciando a nada.” 

Prenunciaram-se no período não apenas acanhadas, mas significativas 
mudanças de regência da matéria nas fronteiras do Judiciário, especialmente 
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com os instrumentos de “racionalização de processos repetitivos” no Supremo 
Tribunal Federal (ARE 791932 e ARE 713211). Caso mantidas as linhas 
decisórias a que se atribuíram repercussão geral, subjugar-se-ão os caros 
valores humanistas aos mesquinhos ditames do Capital, com o alargamento 
de hipóteses de contratação de trabalhadores por empresa interposta e o 
esgarçamento do nosso já frágil tecido social. 

“Sem esquecer nada e não renunciando a nada”, o texto carrega uma dose 
de emoção na descrição das relações humanas contextualizadas na história 
do capital e notadamente nas descrições do capitalismo tardio, suscitando não 
a pura catarse, mas impulsos para a transformação da realidade, como elemento de 
práxis, nota que rememora o acervo artístico de engajamento.

Para além da ousadia estruturante do texto, o temário segue trilha revela-
dora: do aprofundamento da exploração humana à morbidez no trabalho. 

Tal qual a experiência quase inefável de estranhamento da fragmentação 
da obra em numerosos e pequenos atos, recurso estético muito presente nas 
obras de Brecht, o trabalho terceirizado, estruturalmente precário, tende a 
maior efemeridade de vínculos, ampliando a alienação do trabalho por conta 
alheia e perturbando a conatural solidariedade social. 

O capitalismo tardio impacta os processos de resistência operária. 
Alienado de si e do todo social, os trabalhadores e suas organizações sindicais 
não oferecem um contrapeso social, permitindo um processo mais amplo de 
alienação objetiva do trabalho convertido em poder controlador do sujeito 
predominante dentro de um sistema orgânico de reprodução ampliada 
do capital (MÉSZÁROS, István. Para além do capital. São Paulo: Boitempo 
Editorial, 2002, p. 713).  Poder do Capital que se amplia vertiginosamente 
e que alcança desde a possibilidade de coisificação humana nas fórmulas 
contemporâneas de escravidão ao poder de vida (e de morte) do trabalhador. 

E não são apenas números, o drama político atinge a personagens a quem 
se dão nomes e enredos históricos, trabalhadores terceirizados mortos em 
obras realizadas para a Copa do Mundo de 2014: Fábio Luiz Pereira, Ronaldo 
Oliveira Santos, Fabio Hamilton Cruz, Raimundo Nonato Lima Costa, 
Antônio José Pita Martins, José Antônio do Nascimento Souza, Mahamed Ali 
Maciel, José Afonso de Oliveira Rodrigues, Zilmar Neri dos Santos, Carlos de 
Jesus, Araci da Silva Bernardes e José Elias Machado. 

Mas a identificação dos atingidos não busca construção de um heroísmo 
ilusório. Estudos de caso buscam, no distanciamento científico, a análise crítica 
da situação narrada, desencadeando no leitor não um sentimentalismo natural, 
mas uma profunda reflexão sobre possibilidades de outros enredos sociais.

Em “tempos difíceis”, personificam-se alguns estereótipos de Brecht: Mãe 
Coragem, que da guerra ganha a sobrevivência e por ela perde seus filhos; Eilif, 
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traído pela lógica colaborativa glorificada em tempo de guerra, Queijinho, em 
sua ingenuidade destrutiva e Kattrin, que, embora muda, através da pantonímia 
vocaliza o povo excluído. 

Que este épico da literatura justrabalhista aguce a percepção dos 
leitores para falsos ganhos e essenciais perdas da guerra sem balas típicas 
do capitalismo tardio, desafiando seus leitores, sem enganos ou inocências, 
a serem atores de efetivas transformações sociais. Afinal, como dizia Brecht,  
“nada deve parecer natural, nada deve parecer impossível de mudar”!

Da capital das Gerais para a capital do Brasil, aos 22 de dezembro de 
2014.

Daniela Muradas Reis
Professora de Direito do Trabalho da 

Universidade Federal de Minas Gerais
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APRESENTAÇÃO

O livro que você tem às mãos, bem poderia ser intitulado Desmistificações. 
A primeira delas exsurge do título, desde logo honesto e coerente com a visão 
de mundo do autor. Sem os circunlóquios e a falsa equidistância de discursos 
supostamente científicos, ele aparece na capa do texto como se fora um grito: 
o conhecimento – o conhecimento jurídico, sociológico, filosófico – não é 
neutro, e a pesquisa acadêmica não apenas pode como deve ter lado. Grijalbo 
Fernandes Coutinho grita já no título da sua grande obra: a terceirização mata 
e eu estou do lado das vítimas.

Sendo sujeito desconfiado (advogado, professor, estudante de direito), 
você, leitor, pode até pensar que as páginas aí à frente são mera anatematização 
política. Esteja certo, meu caro, elas consubstanciam, ao contrário, a ciência 
mais genuína. 

Grija — como é conhecido o autor entre os amigos – arranca sua análise 
com a primeira aproximação ao tema desde uma perspectiva sociológica. 
Nesse primeiro momento, o texto mostra que para compreender (e explicar) 
um fenômeno específico do ethos da organização da produção capitalista 
contemporânea, a terceirização, é preciso reconstruir o todo. O autor, então, 
expõe as bases filosóficas e o estatuto epistemológico da sua pesquisa. Arranca 
do conceito de mercadoria e, portanto, da ideia mesmo de capital e de trabalho, 
na crítica da economia política de Karl Marx, para demonstrar com lógica 
precisa como a terceirização aparece em dado momento do desenvolvimento 
das contradições endógenas entre forças produtivas e relações de produção 
para o incremento crescente do capital. Essas contradições expressam-se, 
também, como um dado da luta de classes, no contexto histórico, e não apenas 
como “determinismo tecnológico”. 

Imolando cordeiros no altar do seu fundador, Taylor, o scientific 
management vem martelando os delicados ouvidos da prezadíssima leitora, 
nas últimas décadas, com a cantilena enfadonha de que a terceirização 
é recurso natural, moderno e racional do gerenciamento das empresas no 
contexto da virada de século que ainda vivemos. G. F. Coutinho desvela 
essa falsificação ideológica, para mostrar a terceirização como ferramenta de 
incremento da mais-valia absoluta. Mais adiante, ele comprovará a conexão 
entre os modelos de terceirização adotados aqui em Bruzundunga, de um 
lado, e a degradação das condições de trabalho, os acidentes e as doenças 
ocupacionais, de outro. Ela não apenas incrementa o capital: para fazê-lo, ela 
mata.
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O leitor então é convidado a refletir sobre questões aparentemente difí-
ceis, somente apreensíveis pela observação da totalidade complexa e dialética 
da realidade. Se me permite esta simplória síntese da parte introdutória do 
livro, destacaria estes aspectos: alheia à pajelança tecnológica do capitalis-
mo contemporâneo, com seus recursos sci-fi da telemática e da robótica, que 
incrementam a mais-valia relativa, a terceirização conforma uma espécie de 
“eterno retorno” à velha e crua mais-valia absoluta. A leitora certamente se 
lembrará desses conceitos fundantes e irá revisitá-los nas próximas páginas. 
A mais-valia relativa – o livro mostra –, é obtida pelo capitalista mediante 
adoção novas técnicas, tecnologias, métodos e processos organizacionais 
capazes de produzir um resultado maior (mais mercadoria, mais valor) “con-
sumindo” a mesma quantidade de força de trabalho. As taxas de mais-valia 
relativa engordam o capital pelo emprego do trabalho morto, outra categoria 
do pensamento marxista. Já a mais-valia absoluta é bem mais familiar aos 
trabalhadores, especialmente os brasileiros: é extraída pela senda da redução 
do salário ou do alargamento da jornada de trabalho. É extração de mais tra-
balho vivo. No empolado discurso da administração científica da empresa, a 
terceirização é justificada como parte da primeira estratégia – simples meio 
de obtenção da mais-valia relativa – mas, no fundo, como mostrará o autor, 
ela é mesmo instrumento usado para arrancar a arcaica mais-valia absoluta. 
Com ela, as jornadas são mais extensas e os salários, menores. Não apenas 
os salários pagos diretamente aos trabalhadores, mas também aqueles ele-
mentos que se apresentam como seu alter ego, representados pela redução 
dos “custos” do meio ambiente de trabalho. Por isso as lesões e os riscos à 
integridade física, à sua vida e à sua saúde dos operários serão maiores. A 
estratégia dos operadores do capital, aqui, é devorar mais e mais o trabalho 
vivo. Os trabalhadores terceirizados ganham menos, trabalham mais e são 
submetidos a condições afrontosas de trabalho que, no limite, se configuram 
como trabalho escravo. Não por desvio moral daqueles que personificam o 
capital, senão pela perversidade intrínseca da sanha de incremento das taxas 
de mais-valia absoluta.

Todas as dimensões da terceirização são dissecadas por G. F. Coutinho 
na sequência do livro. Suas relações com o trabalho escravo e suas formas 
contemporâneas, como na construção civil, com o “gato seco”, preposto das 
construtoras no descarado descumprimento a lei. Mostra isso igualmente 
na indústria têxtil, prócer da sociedade do espetáculo da moda tupiniquim 
que assustaria Guy Debord: o fetichismo da marca e a imagem como força 
produtora de valor encontram sua matéria prima nos porões do trabalho 
escravo.

O livro de G. F. Coutinho traz análises estatísticas da terceirização no 
Brasil, comprovando ser ela mero artifício para diminuir salários, intensificar 
jornadas e incrementar a rotatividade da mão de obra. Suas reflexões e 
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conclusões mais importantes talvez sejam as referentes aos acidentes de 
trabalho e doenças ocupacionais. Não obstante a dificuldade de levantar 
informações confiáveis e completas sobre o tema, o autor reconstrói o quadro 
dramático da acidentalidade da terceirização no setor elétrico brasileiro 
(pródigo em mortes e mutilações), na Petrobras, onde a ocorrência dos 
acidentes fatais também é alta, e na construção civil, cuja fatalidade mais 
frequente e escandalosa não são episódios midiáticos da edificação das 
arenas do campeonato mundial de futebol de 2014, mas a mutilação e a morte 
sorrateira, escamoteadas dos dados oficiais e obliteradas no eufemismo do 
mercado informal.

Grijalbo Coutinho demostra que a terceirização é onerosa para a 
Previdência Social e para o Estado, devasta o modelo de organização sindical 
brasileiro, destrói as bases do direito do trabalho, coloca em cheque os 
princípios constitucionais e arrasta a sociedade civil organizada para uma 
encruzilhada histórica, diante das ciladas engendradas pelo capital por 
meio de projetos de lei ou do ataque ao Supremo Tribunal Federal. Nessa 
dimensão da luta de classes – ser favorável ou contrário à terceirização não é 
um problema moral ou técnico, é uma questão de classe –, a organização da 
produção capitalista é bastante desfavorável aos trabalhadores. Experimenta-
se hoje uma peculiar dinâmica do fluxo geral de capitais em âmbito planetário 
e a fragmentação dos processos produtivos ganha contornos inimagináveis. 
Ciclopes corporativos avolumam-se e monopólios dantescos consolidam-se. 
Os estratagemas de acumulação apresentam-se cada dia mais depravados. A 
cultura de reificação é protagonizada por aquilo que Gorz designou “capital 
imaterial”.

A terceirização tornou-se “moda” num contexto de maior legitimação 
ideológica do modo de produção, com o ambiente político de conformismo 
político (o fim da história de Fukuyama – esse curioso “hegeliano” – nunca 
esteve tão próximo), a preeminência de valores econômicos sacrossantos, como 
a moeda forte, a inflação baixa, o equilíbrio fiscal do Estado e o permanente 
combate ao déficit público. Os discursos se interpenetram: a empresa 
mínima, que consome a força de trabalho provida pela terceirização, projeta-
se no plano político como um Estado que, para ser também mínimo, deve 
perder mais e mais tecido adiposo, e com isso perde também musculatura 
e até estrutura óssea, para finalmente revelar-se apenas como Karl Marx o 
descreveu: um balcão de negócios da burguesia. 

Com efeito, o respeitável leitor e a estimada leitora certamente reunirão 
seus botões – como se passou com este escrevinhador – e, ao final da leitura 
desta pesquisa monumental, somará dois e dois. Terceirizar, concluirá você, 
não é simples método de gestão empresarial baseada nesse lero-lero de 
focalização, reconcentração ou especialização: é espoliar por meio de práticas 
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medievas como o aumento da jornada, a redução nominal dos salários, a 
violência, a fraude e outros artifícios não muito mais éticos. A terceirização 
é o triste retorno à fase mais patológica da infância infame do capitalismo 
e converte em ruína e contrafação todo o arcabouço jurídico de tutela dos 
direitos fundamentais.

Aproveite a leitura mas, se você ainda não perdeu sua capacidade de 
indignação, prepare-se para sofrer com ela.

Reginaldo Melhado
Professor da Universidade Estadual de Londrina, doutor em Direito (área 

de Filosofia Jurídica, Moral e Política) pela Universidade de Barcelona (com 
revalidação pela USP) e juiz titular da 6ª Vara do Trabalho de Londrina.



Quanto menos comeres, beberes, comprares livros, fores ao teatro, ao baile, 
ao restaurante, pensares, amares, teorizares, cantares, pintares, esgrimires 

etc., tanto mais tu poupas, tanto maior se tornará o teu tesouro, que nem 
as traças nem o roubo corroem teu capital. Quanto menos tu fores, quanto 

menos externares a tua vida, tanto mais tens, tanto maior é a tua vida 
exteriorizada, tanto mais acumulas da tua essência alienada [...]. Todas as 

paixões e toda atividade têm, portanto, de naufragar na cobiça.

(MARX, 2010, p. 141-142).
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1
INTRODUÇÃO — TERCEIRIZAÇÃO E ACIDENTALIDADE 

NO TRABALHO: UMA RELAÇÃO PERVERSA QUE 
DILACERA A DIGNIDADE HUMANA

Assim como a filosofia encontra suas armas materiais no proletariado, 
o proletariado encontra na filosofia suas armas espirituais, e tão logo o 

relâmpago do pensamento tenha penetrado profundamente nesse ingênuo 
solo do povo, a emancipação dos alemães em homens se completará

(Karl Marx, Introdução à Crítica da Filosofia do Direito de Hegel(1)).

É inegável que a intensa terceirização adotada no estágio atual do 
capitalismo — por intermédio da forma de produção em rede ou da simples 
contratação de pessoal mediante empresa interposta para substituir os 
empregados da tomadora de serviços — tem passado ao largo do debate 
público mais amplo, ao contrário de outras medidas que alteram as 
relações entre o capital e o trabalho. A discussão acadêmica, doutrinária e 
jurisprudencial não consegue alcançar os atores afetados com a crescente 
repartição da cadeia produtiva, estabelecendo a terceirização como um evento 
natural da economia de mercado mais dinâmica e flexível para supostamente 
atender as necessidades do mundo globalizado, da desenfreada e desregulada 
concorrência entre os capitais sem fronteiras.

É fundamental investigar em que medida a terceirização ameça, ou não, 
a existência do próprio Direito do Trabalho, considerando que os direitos 
sociais nascem e se sustentam com base em processos contínuos de luta, com 
destaque para os movimentos grevistas e outras manifestações de mesma 
intensidade capazes de desvelar as reais intenções no embate entre trabalho 
e capital.

A avaliação crítica acerca da terceirização e do seu significado para a 
concretude dos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal, 
além de ser matéria do interesse da sociedade, mostra-se relevante para 
qualquer leitura pautada pelo olhar crítico sobre o novo mundo do trabalho 

(1) MARX, Karl. Crítica da filosofia do direito de Hegel [1843]. Trad. Rubens Enderle e Leonardo de Deus 
[supervisão e notas Marcelo Backes]. 2. ed. rev. São Paulo: Boitempo, 2010.
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transformado e sacudido por alterações em seu interior, regressivas ou 
não. Verifica-se, pois, a pertinência da pesquisa sobre a compatibilidade 
da terceirização com a matriz constitucional asseguradora de Direitos 
Fundamentais do Trabalho.

O presente estudo explora algumas dimensões históricas, sociológicas, 
econômicas e jurídicas para tentar compreender a inserção da terceirização 
nas relações de trabalho no Brasil, nas sete seções a seguir. 

A seção 2 descreve a formação histórica do capitalismo estruturada na 
acumulação primitiva resultante da expropriação de camponeses, exploração 
selvagem de trabalhadores nas colônias e na II Revolução Industrial. Objetiva-
se, assim, expor o espírito do sistema capitalista desde o seu nascedouro.

A seção 3 aborda a miséria moderna do capitalismo em nível mundial, 
com a sua crise de sobreacumulação a partir dos anos 1970, determinante 
para o surgimento do modo de produção de acumulação flexível guiada pelo 
espírito toyotista. A terceirização, objeto central dessa investigação, surge no 
cenário das relações de trabalho exatamente como resposta à crise estrutural 
do sistema, a fim de reduzir os custos com a mão de obra e derrotar o trabalho 
organizado do ponto de vista de sua organização político-sindical.

Na seção 4, o olhar volta-se para o perfil do capitalismo brasileiro, de-
pendente, hipertardio e de feição colonial-escravista, que tem como trajetória 
persistente a superexploração da força de trabalho. Cuida-se da miséria her-
dada. A extrema precariedade salarial e os elevados níveis de proletariedade 
social acolhem a terceirização como se esse mecanismo de gestão empresarial 
fosse a peça que faltava para completar o quadro de degradação do ambiente 
laboral em terras brasileiras, em atendimento inclusive às exigências do ca-
pitalismo global. Assim, os números da precariedade salarial envolvendo os 
bancários terceirizados expõem parte dos substanciais lucros auferidos pelos 
bancos instalados no Brasil.

A seção 5 dá prosseguimento ao processo de verificação dos efeitos 
práticos da terceirização sobre as relações de trabalho, quanto à pulverização 
sindical, à ofensa aos direitos imateriais e ao trabalho degradante e análogo ao 
de escravo entre trabalhadores da construção civil, do setor têxtil (vestuário) 
e da área rural.

Chegamos à seção 6 para observar a implantação de verdadeiros 
ambientes hostis ao trabalho humano, em decorrência da terceirização, em três 
atividades econômicas gravadas pelo alto risco de acidentes laborais graves. 
Eletricitários, petroleiros e trabalhadores da construção civil estão expostos 
à barbárie social, cujas taxas de acidentalidade fatal entre os terceirizados 
chegam a ser quase dez vezes maior do que aquelas apresentadas em relação 
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aos empregados das empresas principais. O meio ambiente laboral precário, 
assim oferecido como condição inexorável da terceirização (redução dos 
custos com o trabalho), mata, mutila e sequela jovens trabalhadores em nome 
da maximização dos lucros e do acúmulo de riquezas.

A seção 7 analisa a terceirização quanto a sua compatibilidade, ou não, 
com o ordenamento jurídico nacional e internacional. Sem o mais remoto 
amparo, a terceirização viola princípios, regras e normas constitucionais. 
A sua larga prática no Brasil é o elemento decisivo para a violação mais 
contundente dos Direitos Humanos da classe trabalhadora.

Já a seção 8 faz uma incursão nos diversos movimentos tendentes a 
regular a terceirização no Brasil, perante os três poderes da República. O que 
já é uma calamidade social pode ser exponencialmente aumentada, desde 
que o Congresso Nacional ou o Supremo Tribunal Federal decida avalizar 
qualquer uma das propostas empresariais voltadas para liberar a terceirização 
de forma generalizada, incluindo a denominada atividade-fim.




